PEC 47/2008 – (PEC DOS VEREADORES), volta para análise na CCJ do Senado Federal na próxima quarta-feira (10/06)
Senado Federal
Após a quinta e última sessão de discussão em 1º turno da PEC nº 47, de 2008, que  “Altera a redação do art. 29-A da Constituição Federal, tratando das disposições relativas à recomposição das Câmaras Municipais”, pelo plenário do Senado Federal, a matéria retornou à Comissão de Constituição e Justiça, e distribuída ao Senador Valter Pereira – Relator, para análise das Emendas nº 2 e 3 de Plenário, que foram  apresentadas pelos Senadores Tasso Jereissati (PSDB/CE)  e Paulo Duque (PMDB/RJ).

A Emenda nº 2-PLEN do Senador Tasso Jereissati cria 8 (oito) faixas, mas, ainda penaliza as cidades do Rio de Janeiro e São Paulo (HTTP://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/getPDF.asp?t=59936 ). Já a Emenda nº 3-PLEN do Senador Paulo Duque cria 4 (quatro) faixas, com percentuais de 3% a 6%  sobre a receita corrente líquida, definida no parágrafo quarto, e com novas faixas populacionais; aqui, novidades no texto (HTTP://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/getPDF.asp?t=59934 ).
A matéria consta como primeiro item de pauta da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para o dia 10 de junho de 2009, às 10 horas, na Sala de Reuniões da CCJ, nº 3, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.
O relatório anterior aprovado na CCJ altera os limites atuais de 5% a 8% , que passaram a ser de 2% a 7% conforme apresentado pelo Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) (http://legis.senado.gov.br/mate-pdf/57322.pdf ).
Matéria também é abordada em Encontro de Vereadores

Durante o II Encontro Nacional de Vereadores do Brasil, promovido pela UVB, no dia 28 de maio em Brasília, o senador César Borges (PR-BA) disse acreditar que a recomposição das câmaras municipais já pode valer para as eleições de 2012. Como segundo palestrante da programação do dia, o senador falou sobre o “pacto federativo” e a recomposição das câmaras municipais que está sendo tratada através da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 336/2009, que está em análise na Câmara dos Deputados. César Borges diz que a recomposição que é uma justiça a ser feita em nome da representatividade popular, e para isso vai defender que sua aprovação já possa valer para as eleições de 2008. “Eu acredito que vamos finalmente conseguir aprovar essa matéria no Congresso Nacional e tentar ao máximo para que ela já possa valer para as eleições de 2008. Caso contrário, essa recomposição valerá para 2012”, enfatiza. (fonte Assessoria de Comunicação UVB). .   

